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Número 275 

Sessões: 23 e 24 de julho de 2019 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. Os enunciados procuram retratar o entendimento das 

deliberações das quais foram extraídos. As informações aqui apresentadas não constituem, todavia, resumo oficial da decisão 

proferida pelo Tribunal nem representam, necessariamente, o posicionamento prevalecente do TCU sobre a matéria. O 

objetivo é facilitar o acompanhamento dos acórdãos mais importantes do TCU. Para aprofundamento, o leitor pode acessar 

o inteiro teor das deliberações por meio dos links disponíve is. 

 

Acórdão 1676/2019 Plenário (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Responsabilidade. Declaração de inidoneidade. Abrangência. Convênio. Entidade de direito privado. Cotação. Fraude.  

A pena de inidoneidade para participar de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei 8.443/1992) não pode 

ser aplicada a empresas que apresentam cotações de preços fraudulentas em procedimentos realizados por entidades 

privadas convenentes, uma vez que essas cotações não se conformam à categoria de procedimento licitatório. 

Acórdão 1686/2019 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) 

Direito Processual. Parte processual. Representante. Licitante. Direito subjetivo. 

A mera participação na licitação não gera direito subjetivo a ser defendido perante o TCU e, portanto, não confere a licitante, 

mesmo como autora da representação, a condição de parte no processo que apura eventuais irregularidades no certame, 

especialmente no caso em que não houve contratação nem mesmo adjudicação em favor da licitante.  

Acórdão 1689/2019 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Augusto Nardes) 

Responsabilidade. Culpa. Erro grosseiro. Sanção. Deveres. 

Para fins do exercício do poder sancionatório do TCU, erro grosseiro é o que decorreu de grave inobservância do dever de 

cuidado, isto é, que foi praticado com culpa grave.  

Acórdão 1690/2019 Plenário (Solicitação do Congresso Nacional, Relator Ministro Augusto Nardes)  

Finanças Públicas. Fundeb. Aplicação. Decisão judicial. Despesa com pessoal. Fundef. 

Os recursos recebidos a título de complementação da União no Fundef, reconhecidos judicialmente, além de não estarem 

submetidos à subvinculação de 60%, prevista no art. 22 da Lei 11.494/2007, não podem ser utilizados para pagamentos de 

rateios, abonos indenizatórios, passivos trabalhistas ou previdenciários, remunerações ordinárias, ou de outras 

denominações de mesma natureza, aos profissionais da educação.  

Acórdão 1707/2019 Plenário (Representação, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Pessoal. Acumulação de cargo público. Irregularidade. Inconstitucionalidade. Regularização. Decadência. Entendimento.  

Não incide a decadência quando se trata de acumulação inconstitucional de cargos, empregos ou funções públicas, devendo 

os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal regularizarem esse tipo de situação mesmo quando o ato de 

admissão ou concessão já tenha sido registrado pelo TCU, independentemente do tempo transcorrido. 

Acórdão 1707/2019 Plenário (Representação, Relator Ministro Bruno Dantas) 

Pessoal. Jornada de trabalho. Acumulação de cargo público. Limite máximo. Compatibilidade de horário. Exercício do carg o. 

Prejuízo. 

Na acumulação de cargos públicos deve ser verificado, caso a caso, se há compatibilidade de horários e se há prejuízo às 

atividades exercidas em cada cargo, não cabendo restringir a acumulação com base unicamente na fixação de uma jornada 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1676%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8443.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1686%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1689%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1690%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11494.htm
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1707%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/11/%252a/NUMACORDAO%253A1707%2520ANOACORDAO%253A2019%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/false/1


 

2 

 

máxima de trabalho, porquanto não existe limitação legal ao número de horas que podem ser exercidas em regime de 

acumulação. 

Acórdão 1710/2019 Plenário (Representação, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Licitação. Inexigibilidade de licitação. Fornecedor exclusivo. Comprovação . Representante comercial. Fabricante. 

Exclusividade. 

Na contratação por inexigibilidade de licitação com fulcro no art. 25, inciso I, da Lei 8.666/1993, é obrigatória a demonstração 

de que o objeto somente pode ser fornecido por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo.  

Acórdão 5936/2019 Primeira Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman) 

Responsabilidade. SUS. Débito. Legislação. Fundo Nacional de Saúde. Desvio de objeto. Marco temporal. 

O desvio de objeto na aplicação de recursos do Fundo Nacional de Saúde transferidos na modalidade fundo a fundo a 

estados, municípios e ao Distrito Federal, se ocorrido anteriormente à publicação da LC 141/2012, não configura débito e, 

portanto, não enseja a necessidade de restituição dos valores empregados. 

Acórdão 5305/2019 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer) 

Responsabilidade. Convênio. Execução física. Contratado. Vínculo. 

A empresa contratada pelo convenente não está juridicamente vinculada aos termos do convênio, e sim ao contrato 

administrativo firmado para prestação dos serviços ou execução do empreendimento. Ela não tem a obrigação de assegurar 

o cumprimento dos objetivos do convênio, mas de realizar e entregar o objeto acordado no contrato, podendo ser 

responsabilizada somente se for comprovado que deixou de executar serviços em face de valores recebidos para tanto.  

Acórdão 5311/2019 Segunda Câmara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto André de Carvalho) 

Direito Processual. Multa. Pessoa jurídica. Extinção. Acórdão. Trânsito em julgado. 

Havendo a extinção da pessoa jurídica antes do trânsito em julgado da decisão sancionatória, a multa aplicada deve ser 

declarada, de ofício, inexistente, diante da perda de objeto dessa sanção, aplicando -se, por analogia, o art. 3º, § 2º, da 

Resolução-TCU 178/2005, que trata da revisão de acórdão em que houver sido aplicada multa a gestor que tenha falecido 

antes do trânsito em julgado da deliberação.  

 
Elaboração: Diretoria de Jurisprudência – Secretaria das Sessões 

Contato: jurisprudenciafaleconosco@tcu.gov.br 
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